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DECISÃO

Trata-se de recurso ordinário em habeas corpus com pedido liminar 

interposto por TIALIS WILLIAN DE PAIVA desafiando acórdão do Tribunal de Justiça 

do Estado de Minas Gerais.

Depreende-se dos autos que o recorrente encontra-se em custódia 

preventiva pela prática, em tese, do delito inscrito no art. 33, caput, da Lei n. 11.343/2006 

(e-STJ fl. 79).

Narram os autos que o ora recorrente e outros corréus foram flagrados 

em posse de 68g (sessenta e oito gramas) de cocaína, 111g (cento e onze gramas) de 

crack e 35g (trinta e cinco gramas) de maconha (e-STJ fl. 134).

Impetrado prévio writ na origem, a ordem foi denegada em acórdão 

assim ementado (e-STJ fls. 127/128):

“HABEAS CORPUS”. TRÁFICO DE DROGAS. PRISÃO 
PREVENTIVA. RELAXAMENTO. CONVERSÃO DA PRISÃO 
EM FLAGRANTE EM PREVENTIVA DE OFÍCIO. 
LEGALIDADE. EXESSO DE PRAZO NA CONLUSÃO DO 
INQUÉRITO. NÃO OCORRÊNCIA. REVOGAÇÃO. 
FUNDAMENTAÇÃO CONCRETA. PRESENÇA DOS 
REQUISITOS FÁTICOS (ARTIGO 312 DO CPP) E 
INSTRUMENTAIS (ARTIGO 313, I, DO CPP) DA MEDIDA. 
GARANTIA DA ORDEM PÚBLICA. GRAVIDADE 
CONCRETA DOS FATOS APURADOS. GRANDE 
QUANTIDADE DE DROGAS APREENDIDAS. PACIENTE 
BENEFICIADO COM LIBERDADE PROVISÍRIA RECENTE. 
POSSIBILIDADE DE REITERAÇÃO DELITIVA. ART. 319 DO 
CPP. INAPLICABILIDADE. CONDIÇÕES PESSOAIS. 
IRRELEVÂNCIA. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
CONFIGURADO. ORDEM DENEGADA. 1. Não há nulidade na 
conversão, “ex officio”, da prisão em flagrante em preventiva. 
Precedentes do STJ. 2. A alegação de excesso de prazo na conclusão 
do inquérito se encontra superada pelo oferecimento da denúncia. 3. 
Tendo sido o paciente preso preventivamente pela suposta prática do 
delito de tráfico de drogas presentes a prova da materialidade 
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delitiva e os indícios suficientes de autoria, inexiste constrangimento 
ilegal na decisão que, fundamentadamente, decretou a sua 
segregação cautelar, visando a garantir a ordem pública. 4. O 
princípio do estado de inocência, estatuído no artigo 5º, LVII, da 
Constituição da República, não impede a manutenção da prisão 
provisória, quando presentes os requisitos dos artigos 312 e 313 do 
Código de Processo Penal. 5. A Lei 12.403/2011 alterou todo o 
sistema de medidas cautelares do Código de Processo Penal, 
preconizando de forma expressa o princípio da proporcionalidade, 
composto por dois outros, quais sejam: adequação e necessidade. 6. 
A prisão preventiva, espécie de medida cautelar, passou a ser 
exceção na sistemática processual, dando, o quanto possí vel, 
promoção efetiva ao princípio constitucional da não-culpabilidade. 7. 
Embora medida extrema, a manutenção da segregação cautelar do 
paciente pode ser determinada sempre que presentes os requisitos 
exigidos pelo Código de Processo Penal, em seus artigos 312 e 313. 
8. Sendo o crime de tráfico de drogas apenado com reprimenda 
máxima, privativa de liberdade, superior a quatro anos, é admissível 
a manutenção da segregação provisória da paciente como forma de 
garantia da ordem pública, mormente diante da elevada gravidade 
concreta dos fatos apurados, eis ter sido apreendida grande 
quantidade de drogas. 9. Ante a gravidade concreta do delito 
imputado, aliada à prova de sua materialidade e a indícios suficientes 
de autoria por parte do ora paciente, revela a necessidade de se 
manter a prisão preventiva ora fustigada, pelo que a aplicação de 
outras medidas cautelares diversas do acautelamento não seria 
suficiente para se garantir a ordem pública e evitar a reiteração 
delitiva. 10. As condições pessoais favoráveis do paciente, mesmo 
quando comprovadas nos autos, por si sós, não garantem eventual 
direito de responder ao processo em liberdade, quando a necessidade 
da segregação se mostra patente como forma de garantia da ordem 
pública. 11. Não há que se falar em extensão dos benefícios quando 
as situações fático-jurídicas não são idênticas.

11. Ordem denegada.

Daí o presente recurso ordinário, no qual sustenta a defesa a ilegalidade 

da custódia preventiva ante a falta de fundamentação idônea da decisão de prisão cautelar 

(e-STJ fl. 156).

Assere ser ilegal a conversão da prisão preventiva de ofício (e-STJ fl. 

147).

Destaca que o recorrente é primário e portador de bons antecedentes 

(e-STJ fl. 156).

Acrescenta ter incorrido em nulidade o Tribunal de origem ao não 

enfrentar a alegação de negativa de autoria (e-STJ fl. 146).
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Assere ser suficiente a aplicação de medidas cautelares diversas da 

prisão para fins de garantia da ordem pública, aplicação da lei penal e conveniência da 

instrução criminal (e-STJ fl. 160).

Diante dessas considerações, pede, liminar e definitivamente, a 

revogação da prisão preventiva, com ou sem a imposição de medidas cautelares diversas, 

nos termos do art. 319 do Código de Processo Penal (e-STJ fl. 162).

É, em síntese, o relatório.

A liminar em habeas corpus, bem como em recurso ordinário em 

habeas corpus, não possui previsão legal, tratando-se de criação jurisprudencial que visa 

a minorar os efeitos de eventual ilegalidade que se revele de pronto.

Em juízo de cognição sumária, não visualizo manifesta ilegalidade no 

ato ora impugnado a justificar o deferimento da medida de urgência.

Isso porque, ao que parece, foi apreendida "grande quantidade de 

entorpecentes (68,05 g de cocaína, 111,48 g de crack e 35,47 g de maconha" (e-STJ fl. 

134), circunstância que, em uma análise perfunctória e não exauriente, autoriza a 

decretação e manutenção da custódia preventiva.

Assim, mostra-se imprescindível a análise dos elementos de convicção 

constantes dos autos, o que ocorrerá por ocasião do julgamento definitivo.

Ante o exposto, indefiro a liminar.

Solicitem-se informações ao Juízo de primeiro grau – em especial o 

envio de cópia de eventuais decisões sobre pedidos de revogação/relaxamento da prisão 

preventiva – e ao Tribunal de Justiça, ressaltando-se que deverão noticiar a esta Corte 

Superior qualquer alteração no quadro fático atinente ao tema objeto deste feito.

Requeira-se, ainda, senha para acesso aos andamentos processuais 

constantes do respectivo portal eletrônico, tendo em vista a restrição determinada pela 

Resolução n. 121 do CNJ. 

Após, encaminhem-se os autos ao Ministério Público Federal.

Publique-se. Intimem-se.
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Brasília, 02 de outubro de 2019.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

Relator
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